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1. CONSIDERAÇÕES INICIAIS
O Município de Dona Francisca (RS) está situado a 253 quilômetros da capital do estado, Porto Alegre, e possui, conforme a estimativa populacional oficial IBGE/2015, uma população total de 3.374 habitantes. O Município integra um circuito regional denominado Quarta Colônia.

O acesso rodoviário ao Município é feito pela rodovia estadual RS348. Os municípios limítrofes são: Agudo, Faxinal do Soturno, Nova Palma e Restinga Seca.

Em tempo, o ínterim existente a aprovação da Lei Complementar 1.215 e a elaboração do presente PlanMob foi marcado pela entrada em vigor Lei Federal n. 12.587, a Lei da Mobilidade Urbana. Esta nova lei federal instituiu a Política Nacional de Mobilidade Urbana, obrigando os municípios a seguirem os novos princípios, diretrizes e objetivos, que se tornaram então, condicionantes para a elaboração daspolíticas municipais de mobilidade urbana. Assim, os planos, programas e projetos sugeridos pela Lei 1.215 foram considerados de início e submetidos a processo de revisão e atualização, subsidiando o material contido no PlanMob Dona Francisca.
A seguir são apresentados dados relevantes para a compreensão do Município enquanto unidade administrativa.

Tabela – População Dona Francisca (RS)

	População rural – Censo 2010
	1.255 hab

	População urbana – Censo 2010
	2.146 hab

	População total – Censo 2010
	3.401 hab

	População total – Estimativa 2015
	3.374 hab


IBGE, 2015

Tabela – Território Dona Francisca (RS)

	Área territorial 
	114,346 km²

	Densidade demográfica
	29,74 hab/km²

	Altitude
	49m

	Microrregião IBGE
	Restinga Seca

	Mesorregião IBGE
	Centro Ocidental Rio-Grandense

	Coordenadas
	29° 35' 49" S 51° 12' 32" O


IBGE, 2015

Tabela – Indicadores Socioeconômicos Dona Francisca (RS)

	IDHM - Indice Desenvolvimento Humano Municipal
	0,697 (IBGE, 2010)

	PIB
	R$ 54.038.000,00 (FEE/RS, 2012)

	PIB per capita
	R$ 16.247,21 (FEE/RS, 2012)

	Taxa de analfabetismo (pessoas 10 anos ou mais)
	6,59% (FEE/RS, 2010)

	Expectativa de vida ao nascer
	74,84 anos (FEE/RS, 2010)


Tabela – Frota Registrada (até dez.14) em Dona Francisca (RS)

	Automóvel
	863

	Caminhão
	56

	Caminhão trator
	6

	Caminhonete
	165

	Camioneta
	24

	Micro-ônibus
	2

	Motocicleta
	427

	Motoneta
	13

	Ônibus
	11

	Trator de rodas
	0

	Utilitário
	0

	Outros
	24

	Total de Veículos
	1.591


DETRAN, 2015

Gráfico 1 - Evolução dafrota total (Período 2007-2014)
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2. DIAGNÒSTICO DO SISTEMA MUNICIPAL DE MOBILIDADE URBANA

2.1 SERVIÇOS DE MOBILIDADE URBANA
2.1.1 Transporte Público Coletivo Intramunicipal

Operado pelo Munícipio e considerado satisfatório pelo público. Há disponibilidade de 2 (duas) linhas regulares com tabela horária definida atendendo o público usuário em deslocamento entre a área urbana e a zona rural. Operado por ônibus de característica urbana (duas portas, bancos dispostos ao longo do salão de passageiros, motor dianteiro e suspensão por feixe de molas). O transporte escolar vinculado à Secretaria Estadual e ao Ministério da Educação é objeto de regramento específico, não são abertos ao público comum e são prestados através de veículos diferenciados.
2.1.2 Transporte Público Individual (táxis)

Delegado a operadores privados por meio de licença expedida pela Prefeitura Municipal. Operam com ponto fixo junto à Estação Rodoviária. Atendem ao público usuário tendo por meio de contato o telefone celular. Atendem deslocamento rumo à zona rural e deslocamentos a municípios vizinhos.
2.1.3 Transporte Público Coletivo Intermunicipal (linhas DAER)

Serviço outorgado e regulado pelo Governo do Estado do Rio Grande do Sul através do Departamento Autônomo de Estradas de Rodagem (DAER) e pela Agência Reguladora de Serviços Públicos Delegados do Estado do Rio Grande do Sul (AGERGS). Há disponibilidade de linhas ligando Dona Francisca a municípios como Santa Maria, Faxinal do Soturno, Nova Palma, Cachoeira do Sul, Santa Cruz do Sul e Porto Alegre, entre outros. Não há operação de linhas interestaduais; o ponto de referência para deslocamento de tal natureza é a Estação Rodoviária de Santa Maria (RS), de onde partem linhas com destino aos estados do Paraná, Santa Catarina, São Paulo, Minas Gerais, Goiás, Bahia, Tocantins e Distrito Federal.
2.1.4 Transporte Privado Coletivo Intermunicipal (fretamento DAER)

Serviço prestado mediante contrato entre transportador e passageiro. No Município, é caracterizado pelo transporte de estudantes universitários até instituições de ensino localizadas em municípios vizinhos. Serviço autorizado e fiscalizado pelo Governo do Estado do Rio Grande do Sul através do Departamento Autônomo de Estradas de Rodagem (DAER). É prestado, via de regra, através de veículos de características rodoviárias (poltronas reclináveis, porta única de acesso, condicionador de ar).
2.1.5 Transporte de Cargas

É encontrado de forma destacada no transporte de produtos e insumos com origem ou destino relacionado à Cooperativa existente no Município. Veículos de carga (caminhões e caminhonetes), bem como CVC’s – Combinações de Veículos de Cargas tais como carretas (caminhão trator e um semirreboque) e bitrens (caminhão trator e dois semirreboques). Complementarmente, há destaque para a movimentação de bens e pequenas cargas pelas vias da zona rural.
2.2 DIAGNÒSTICO DAS INFRAESTRUTURAS DE MOBILIDADE URBANA
2.2.1 Vias
Eixo arterial

Avenida 17 de Julho representa eixo arterial principal. Apresenta tráfego de veículos pesados (caminhões, carretas e ônibus) em meio a travessia constante de pedestres e fluxo de bicicletas em faixa própria pelo centro da via.

Avenida Alberto Pasqualini representa eixo arterial secundário com tráfego de veículos pesados. Há ligação direta com a rodovia que serve de acesso ao Município. Apresenta trecho de duzentos metros com pavimento natural.
Há necessidade de organização e indução do fluxo de veículos pesados nestes eixos. O fluxo de ônibus pode ser mantido na Avenida 17 de julho e o fluxo de veículos pesados de carga deve ser induzido à Avenida Alberto Pasqualini.

A Av. 17 de julho demanda elementos redutores de velocidade no trecho compreendido entre R. Mostardeiro e R. Costa e Silva, bem como demanda organização e redimensionamento (implantação de rotatória) do cruzamento com R. do Comércio.
Vias coletoras
Apresentam tráfego e permanência de pedestres e animais no leito carroçável. Demandam adequação de calçadas e melhoria de sinalização com implantação de alertas para o limite de velocidade.

Vias locais

Apresentam tráfego e permanência de pedestres e animais no leito carroçável. Demandam adequação de calçadas.
Ciclovia 
Há pista própria destinada à circulação de bicicletas, separada fisicamente do tráfego comum através de catadióptricos, seccionada por pontos de travessia de pedestres. Há conflito de circulação entre ciclistas e pedestres que usam a faixa para atividade recreativa (caminhada).
2.2.2 Estacionamentos

Há oferta satisfatória de vagas de estacionamento em via pública no Município. Estão presentes as seguintes especificações de estacionamento: vagas oblíquas, carga e descarga, 15 minutos farmácia, idosos e deficientes. Não há estacionamento privado de viés comercial destinado a suprir carência de vagas em via pública. Denota-se a permanência de veículos pesados (caminhões e carretas) estacionados nos eixos arteriais.

2.2.3 Terminais e estações

Passageiros
Município conta com Estação Rodoviária, objeto de concessão estadual. Operam linhas intermunicipais de transporte coletivo de passageiros. Conta com estabelecimento comercial (bar/lancheria) em seu interior, bem como serviço de correio em prédio vizinho. A Estação Rodoviária tem localização aprovada pela comunidade com manifesta satisfação em relação ao fácil e rápido acesso tanto para alcance por parte do passageiro, quanto para chegada e saída da cidade durante viagem.
Cargas
Há terminal de cargas junto a estabelecimento comercial de grande porte (Cooperativa), caracterizado por área privada destinada a operação de carregamento e descarregamento de bens e insumos.
2.2.4 pontos para embarque e desembarque; 

Passageiros

Município conta com conjunto de abrigos de parada de ônibus construídos em alvenaria sob identidade visual padrão. Estes abrigos, pela dimensão e forma, representam destaque na paisagem servindo como demarcação de área específica para embarque e desembarque, dispensando sinalização complementar. Estas estruturas necessitam de manutenção.

Cargas

Os pontos de carregamento e descarregamento de mercadorias leves estão posicionados juntos aos estabelecimentos comerciais e compõem o conjunto de vagas de estacionamento disponíveis nas vias do Município. Cargas pesadas estão concentradas junto ao estabelecimento comercial de grande porte (Cooperativa).
2.2.5 sinalização viária e de trânsito;

As vias de circulação do município são dotadas de sinalização vertical de advertência, de regulamentação e de indicação, conforme regulamentação estabelecida pela Resolução 160 do Conselho Nacional de Trânsito.
Nas vias do município encontra-se também conjunto de linhas, marcações, símbolos e legendas, pintados sobre o pavimento das vias, correspondendo à sinalização horizontal de que trata a Resolução citada acima.
2.2.6 equipamentos e instalações; e

Município conta com parque rodoviário estruturado para manutenção preventiva e corretiva da frota municipal, incluindo os veículos de transporte de passageiros intramunicipal, o transporte escolar, bem como retroescavadeiras e equipamentos do gênero.

Conta com instalações para preparo e montagem de sinalização viária. Há maquinário para inspeção de tráfego e intervenção corretiva em vias de pavimento natural, pavimento em paralelepípedos e pavimento asfáltico.
2.2.7 instrumentos de controle, fiscalização, arrecadação de taxas e tarifas e difusão de informações.

O Município é aderente ao Termo de Convênio 53/2014, celebrado entre si, Departamento Estadual de Trânsito – DETRAN/RS e Estado do Rio Grande do Sul por intermédio da Secretaria de Segurança Pública com a interveniência da Brigada Militar.
A fiscalização de trânsito do município é feita pela Brigada Militar em simultâneo com o policiamento ostensivo de segurança pública.
3. POLÍTICAS SETORIAIS
3.1 Política Setorial de Serviços de Mobilidade Urbana

· Programa de Qualificação do Transporte Público Individual

- Projeto de Outorga do Serviço

- Projeto de Melhoria da Confiabilidade

- Projeto de Padronização do Serviço

3.2 Política Setorial de Infraestruturas de Mobilidade Urbana

PROGRAMA / PROJETO / PERSPECTIVA
	POLÍTICA SERTORIAL 

DE SERVIÇOS DE MOBILIDADE URBANA
	PROGRAMA DE QUALIFICAÇÃO DO TRANSPORTE PÚBLICO INDIVIDUAL
	PROJETO – LEGITIMAÇÃO DA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO
DESCRIÇÃO: Elaboração de lei específica que estabeleça o regime de outorga do serviço e garanta segurança jurídica ao Município e aos prestadores de serviço.
OBJETIVO GERAL:
	3

	
	
	PROJETO – CONFIABILIDADE E INFORMAÇÃO AO USUÁRIO
Elaboração de regulamento a respeito de horários de disponibilidade e alcance do serviço. (possibilidade de atendimento a localidades turísticas, serviços de saúde, etc).
Pontos de referência, não somente fixos, mas pontos com indicação do serviço disponível e formas de acesso (junto a pontos turísticos ou de interesse comercial). Precificação de referência.
Indicação em todos os informes turísticos ou de divulgação qualquer do Município.
	3

	
	
	PROJETO – PADRÃO DE SERVIÇO
Elaboração de regulamento estabelecendo características a serem implantadas no serviço: identidade visual, acessórios e itens de conforto ao usuário, capacitação dos prestadores de serviço (atendimento ao turista, atendimento ao cliente, etc.)
	

	
	PROGRAMA DE QUALIFICAÇÃO DO TRANSPORTE PÚBLICO COLETIVO
	PROJETO – ITINERÁRIOS

DESCRIÇÃO: Criação de regulamento, com base em consulta pública, que estabeleça o itinerário oficial de cada linha, bem como respectiva tabela horária.

OBJETIVO GERAL: Dar caráter formal às condições de prestação do serviço, atribuindo-lhe confiabilidade e regularidade necessários para que ele, o transporte público coletivo, se converta em alternativa viável ao uso do modo individual motorizado, bem com atenda a necessidade do público que tem nele a único meio de deslocamento. O estabelecimento de itinerário e tabela horária com base em consulta é ferramenta para atendimento à necessidade plena do público usuário.
	

	
	
	Projeto Site de Horários/Itinerários 

Descrição: 

Projeto Conselho de Horários/Itinerários; Projeto Frota Certa; Projeto Identidade Visual 
	

	
	
	
	

	
	PROGRAMA DE QUALIFICAÇÃO DO TRANSPORTE PRIVADO COLETIVO
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	


	POLÍTICA SETORIAL 

DE INFRAESTRUTURAS DE MOBILIADE URBANA
	PROGRAMA DE QUALIFICAÇÃO DE VIAS PÚBLICAS  E PARADAS DE EMBARQUE E DESEMBARQUE
	PROJETO CICLOVIA

Elaboração de lei específica de outorga do serviço.
	3

	
	
	PROJETO AVENIDAS

Elaboração de regulamento a respeito de horários de disponibilidade e alcance do serviço. (possibilidade de atendimento a localidades turísticas, serviços de saúde, etc)
	3

	
	
	PROJETO CALÇADAS

Elaboração de regulamento estabelecendo características a serem implantadas no serviço: identidade visual, acessórios e itens de conforto ao usuário.

Eliminar obstáculos, interferências e barreiras físicas ilícitas nas calçadas – através de regulamento específico que preveja prazo e condições para regularização, bem como alternativas para casos específicos em que não haja possibilidade de atendimento ao padrão demandado. Desenvolver um padrão de calçadas às vias arteriais e às vias da área central, com cronograma para regularização e elaboração de material informativo, ilustrativo. Adequar entradas e saídas de postos de abastecimento de combustíveis, oficinas, estacionamentos e/ou garagens de uso coletivo aos ditames da Resolução 38/1998 do Conselho Nacional de Trânsito
	

	
	
	PARADAS DE EMBARQUE E DESEMBARQUE
	

	
	PROGRAMA DE QUALIFICAÇÃO DE ESPAÇOS DE ESTACIONAMENTO
	PROJETO ESPAÇOS COMERCIAIS

Reunião com partes interessadas e definição de espaços de interesse comercial nas vias de circulação (embarque e desembarque, carga e descarga, 15 minutos). 
	

	
	
	PROJETO CICLOVAGAS

DESCRIÇÃO: Implantação de estrutura física adequada ao estacionamento de bicicletas.

OBJETIVO GERAL: Dotar os espaços públicos do município de vagas apropriadas para o estacionamento de bicicletas, atendendo aos pontos consagrados como aqueles de interesse público (escolas, postos de saúde, praça central, prefeitura)
	

	
	
	providenciar espaço adequado de estacionamento de espera e pernoite para veículos de transporte de passageiros em fretamento turístico ou eventual; locais para estocagem)
	

	
	PROGRAMA DE QUALIFICAÇÃO DO DA SINALIZAÇÃO VIÁRIA
	PROJETO SINALIZAÇÃO PADRÃO

Substituição de placas de sinalização de regulamentação de estacionamento e de limite de velocidade que estão fora do padrão estabelecido pela Lei n. 9.503 (Código de Trânsito Brasileiro). Substituição condicionada à conclusão da etapa de confirmação dos espaços comerciais
	

	
	
	revisar as regulamentações de estacionamento das vias arterias do Município, adequando-as aos parâmetros da Resolução 302/2008 do Conselho Nacional de Trânsito
	

	
	
	
	

	
	PROGRAMA DE 

SEGURNÇA VIÁRIA
	Implantar refúgios em pontos de travessia de pedestre em vias arteriais de duplo sentido. Rotatórias


	

	
	
	Estabelecer rotas favoráveis ao deslocamento e espaços apropriados para o estacionamento de veículos pesados e de grande dimensão no sistema viário do Município;


	

	
	
	Implementar ações de educação para o trânsito de modo segmentado, com foco em públicos específicos: crianças, adolescentes, idosos, mulheres, motoristas profissionais, motociclistas
	

	
	
	Estabelecer rotina de fiscalização de combate a infrações de trânsito com potencial de risco à integridade física de usuários do sistema viário do Município, tais como: uso do celular ao volante, alcoolemia e excesso de velocidade
	

	
	
	LIMITES DE VELOCIDADE
	


Planejamento ambiental da IV Colônia.
	Programa de Melhoria da Mobilidade e Transporte
	* Projeto de Elaboração de Plano Municipal de Sistema Viário (? – todas as vias do município apresentam fluxo inferior a 600 veículos por hora e comportam, por dimensão e natureza, fluxo bidirecional)
* Projeto de Melhoria do Sistema de Escoamento de Produção (sinalização viária da zona rural)
Projeto de Vias alternativas para o tráfego pesado de veículos (eixo arterial secundário)
* Projeto de Acessibilidade a Potencialidades Turísticas (transporte coletivo e individual)
Projeto Pórtico da Cidade (já existe)
Projeto de Melhoria da Acessibilidade da Cidade (urbanismo)
Projeto de Sinalização da zona rural (ok – sinalização viária)

	Programa de Promoção de Diferentes Modalidades de Transporte
	Projeto de Ciclovia para Zona Urbana e Rural (urbanismo – ciclovia urbana apenas, não cabe rural)
Projeto de incentivo ao uso da bicicleta (melhoria da infraestrutura e segurança viária é o que cabe fazer)
Projeto de Caminhódromo (toda calçada deve ser um caminhódromo – urbanismo)
Projeto de Elaboração de Plano de Arborização Urbana (meio ambiente)
Projeto de recuperação da Navegabilidade do Rio Jacuí (estado/união)


	DIRETRIZ DE MOBILIDADE

	Programa de Melhoria da Mobilidade e Transporte

	Projeto de Elaboração de Plano Municipal de Sistema Viário 

Descrição: Realização do diagnóstico e das propostas para um Plano Diretor Municipal de Sistema Viário de Dona Francisca.

Objetivo Geral: Adequar o sistema de transporte público e privado às diretrizes do Plano Diretor, adequado para solucionar os problemas atuais de ineficiência nas áreas urbanas centrais. 

	Projeto de Melhoria do Sistema de Escoamento de Produção 

Descrição: Realização do diagnóstico da rede viária municipal de Dona Francisca. Intervenção e melhoria do sistema viário municipal e regional.

Objetivo Geral: Estabelecer prioridades de melhorias nas vias de escoamento da produção local e regional

	Projeto de Vias alternativas para o tráfego pesado de veículos

Descrição: Estabelecer estudo visando um projeto alternativo de uso de vias para o trafego pesado no espaço urbano.

Objetivo Geral: Estabelecer alternativa para a passagem de caminhões e outros veículos pesados em vias projetadas com maior capacidade de suporte ao trafego destes veículos. 

	Projeto de Acessibilidade a Potencialidades Turísticas

Descrição: Estudo de rotas para o turismo local e regional. Utilização dos levantamentos do patrimônio construído e dos mapas do Plano Diretor como base. 

Objetivo Geral: Promover a divulgação e aproveitamento das potencialidades turísticas do município e da região com roteiros integrados para acessar os locais de interesse históricos, culturais, de atividades de lazer e paisagístico.

	Projeto Pórtico da Cidade

Descrição: O acesso principal de Dona Francisca é identificado através de um pórtico de acesso, que seria melhor explorado visualmente.

Objetivo Geral: Propor melhorias no pórtico da cidade.

	Projeto Melhorias da Pavimentação das Vias de Acesso

Descrição: Melhoria na pavimentação dos acessos urbanos a outros centros.
Objetivo Geral: Proporcionar vias de acessos a outros centros urbanos com melhor qualidade de tráfego. Melhoria dos acessos com o objetivo de incrementar as relações comerciais e os interesses turísticos do município e da região.  

	Projeto de melhoria do transporte rural

Descrição: Busca de alternativa ao transporte de moradores da área rural
Objetivo Geral: Possibilitar a implementação de transporte seguro e com escala de horário determinado para a população rural que se desloca a sede do município. Facilitar transporte alternativo e de baixo custo para a população rural. 

	Programa de Promoção de Diferentes Modalidades de Transporte

	Projeto de Ciclovia para Zona Urbana e Rural

Descrição: A bicicleta e a necessidade de infraestrutura adequada à sua utilização é um pressuposto que deve estar nas cidades que buscam um desenvolvimento sustentável, principalmente às pessoas envolvidas com projeto geométrico de vias urbanas e intermunicipais

Objetivo Geral: Incentivar à população para que esta faça uso da bicicleta como meio de transporte alternativo, não poluente e saudável.

	Projeto de incentivo ao uso da bicicleta 

Descrição: Garante  o desenvolvimento de atividades relacionadas com o sistema de mobilidade cicloviária e de pedestres, melhoria da qualidade de vida nas cidades do Estado, por intermédio de ações que favoreçam o caminhar e o pedalar, implementação de infraestrutura cicloviária urbana, como ciclovias, ciclofaixas, faixas compartilhadas, bicicletários e sinalização específica, integração da bicicleta ao sistema de transporte público existente. 

Objetivo Geral: O incentivo ao uso da bicicleta como forma de mobilidade urbana tem por objetivo proporcionar o acesso amplo e democrático ao espaço urbano, por meio da priorização dos modos de transporte  coletivo e  não-motorizado.

	Projeto de Caminhódromo

Descrição: Contemplar setores da cidade com equipamento adequado para o exercício de caminhar, sem conflitos com a circulação viária e outras atividades urbanas. Construir vias especifica para a atividade, com material adequado e seguro, em áreas públicas. Incentivar à população para que pratique a atividade de caminhadas.

Objetivo Geral: Proporcionar local adequado e seguro para esta prática saudável em vários setores da cidade, independente de idade, mais próximo das áreas residenciais.

Comentário: Projeto adequado ao contexto esportivo-recreativo. Sob a perspectiva da mobilidade urbana, toda calçada deve ser “caminhável”.

	Projeto de Elaboração de Plano de Arborização Urbana

Descrição: O Plano de Arborização Urbana trata da arborização urbana e toda cobertura vegetal de porte arbóreo existente nas cidades, que consiste nas áreas livres de uso público e potencialmente coletivas, nas áreas livres particulares e no sistema viário.

Objetivo Geral: Normatizar procedimentos básicos para implantação e manutenção de árvores que constituem a arborização urbana, com a seleção de espécies adequadas, que favoreçam a biodiversidade urbana e que resultem em fator positivo para a qualificação dos espaços urbanos e seus usuários.  

	Projeto de recuperação da Navegabilidade do Rio Jacuí

Descrição: O projeto de recuperação da navegabilidade do rio Jacuí visa articular a região no sentido de inserir diferentes modalidades de transportes. O seu transcurso pode se efetivar através da construção de eclusas e serviços de dessassoreamento, formando um pólo catalisador de desenvolvimento em toda a região. A hidrovia poderia ampliar a absorção dos lucros e arrecadação, direta e indiretamente, pela sensível redução nos fretes. O desenvolvimento socioeconômico pode gerar empregos e benefícios sociais, barateando e abrindo facilidades da comunicação da região com o interior do estado, além de aliviar o tráfego rodoviário (de custo elevado e sujeito a bloqueios constantes). 

Objetivo Geral: Recuperar a navegabilidade do rio Jacuí.


